
Oportunidades e vulnerabilidades 
do Brasil nas questões do clima 

e da sustentabilidade

Paulo Artaxo



A
rt

e 
so

br
e 

fo
to

 d
e 

Ka
rla

 T
au

il/
 W

ik
im

ed
ia

 C
om

m
on

s

resumo

As mudanças climáticas constituem um 
dos maiores desafios da humanidade 
hoje. É urgente entendermos como os 
ecossistemas brasileiros, a economia, 
a infraestrutura, as cadeias produtivas, 
a biodiversidade, a saúde, entre outros 
aspectos, estão sendo afetados pelas 
mudanças climáticas. O Brasil tem 
vantagens estratégicas enormes, como 
a possibilidade de reduzir fortemente as 
emissões de gases de efeito estufa, com 
ganhos importantes para a sociedade. 
Temos um potencial de geração de energia 
solar e eólica que nenhum outro país possui. 
Mas também temos vulnerabilidades, 
como um agronegócio dependente do 
clima e a geração de hidroeletricidade 
dependente da chuva. Temos também 
8.500 km de áreas costeiras sensíveis ao 
aumento do nível do mar, e áreas urbanas 
vulneráveis a eventos climáticos extremos. 
Temos que construir uma socioeconomia 
mais justa e com clima e meio ambiente 
integrados de modo sustentável.

Palavras-chave: mudanças climáticas; 
cadeias produtivas, biodiversidade; 
socioeconomia.

abstract

Climate change constitutes one of the 
greatest challenges facing humanity 
today. It is urgent to understand how 
Brazilian ecosystems, the economy, 
infrastruc ture,  produc tion chains, 
biodiversity, health, among other aspects, 
are being affected by climate change. 
Brazil has enormous strategic advantages, 
such as the possibility of strongly 
reducing greenhouse gas emissions, with 
important gains for society. We have a 
potential for generating solar and wind 
energy that no other country has. But 
we also have vulnerabilities, such as 
climate-dependent agribusiness and rain-
dependent hydroelectricity generation. 
We also have 8,500 km of coastal areas 
sensitive to sea level rise, and urban areas 
vulnerable to extreme weather events. We 
have to build a fairer socio-economy, with 
climate and environment integrated in a 
sustainable way.

Keywords: climate changes; production 
chains; biodiversity; socioeconomics.
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A
ciência não tem dúvi-
das quanto ao fato de 
que as mudanças cli-
máticas estão gerando 
impactos significativos 
para o Brasil e para o 
planeta como um todo 
(IPCC AR6 WGI, 2021). 
Seja com o aumento 
gradual de temperatura, 
ou de eventos climáticos 
extremos, como secas e 
inundações, a mudança 

climática já está conosco o tempo todo 
e agora, trazendo impactos importantes 
em nosso sistema socioeconômico (IPCC 
AR6 WGIII, 2022). As perspectivas que 
a ciência coloca para nossa sociedade é 
de que podemos ter um aquecimento pla-
netário médio da ordem de 3 a 4 graus. 
Em áreas continentais, a estimativa é de 
um aquecimento de 4 a 5 graus (IPCC 
AR6 WGI, 2021). Isso vai comprometer 
o funcionamento de muitos ecossistemas, 
bem como o nosso próprio sistema produ-
tivo e infraestrutura (IPCC AR6 WGIII, 
2022). Inclusive, dificuldades importan-

tes para alimentar 10 bilhões de pessoas 
em 2050, em um clima menos favorável. 
É urgente entender claramente como os 
ecossistemas brasileiros, a economia, 
a infraestrutura, as cadeias produtivas, 
a biodiversidade, a saúde, entre outros 
aspectos, estão sendo afetados.

Aumentar a resiliência socioambiental 
é muito importante. Para além do poten-
cial impacto nos ecossistemas, com boa 
vontade e governança colaborativa, as 
mudanças climáticas podem ser vistas 
como uma oportunidade para transfor-
mações socioeconômicas significativas 
e para agilizar o desenvolvimento tec-
nológico em diversos setores, incluindo 
indústria, agronegócio, sistemas de ener-
gia, transportes etc., buscando a transição 
para uma sociedade mais sustentável. 

O Brasil está em condições de ser 
competitivo em uma economia de baixo 
carbono, desde que explore as possibili-
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dades de transformar sua matriz energé-
tica com o uso de energias renováveis, 
eliminando o desmatamento e reduzindo 
as emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) provenientes do setor agropecu-
ário. Também é necessário estimular, ao 
mesmo tempo, medidas como a restaura-
ção ecológica e a conservação da biodi-
versidade em todos os biomas brasileiros. 
Isso pode ser alcançado sem comprome-
ter o crescimento econômico e promo-
vendo a redução da desigualdade social, 
devido a algumas vantagens estratégicas 
que temos no nosso país.

O país mostra vulnerabilidades impor-
tantes nas áreas ambiental e climática 
(Artaxo et al., 2022a). O observado 
aumento da frequência e intensidade de 
eventos climáticos extremos tem impac-
tado sobremaneira nossa população, a 
economia, o funcionamento dos ecossis-
temas, a produção agrícola, a infraestru-
tura costeira, a disponibilidade de recur-
sos hídricos, entre muitos outros efeitos. 
Particularmente nas cidades costeiras, a 
alta densidade populacional, deficiências 
infraestruturais, altos níveis de poluição, 
degradação de rios e áreas úmidas, combi-
nados com os efeitos negativos das mudan-
ças climáticas, como elevação do nível do 
mar e ocorrência de eventos extremos, 
ameaçam importantes atividades socioeco-
nômicas dependentes dos oceanos, como 
turismo, pesca e comércio internacional. 

Outras vulnerabilidades importan-
tes são um agronegócio e a geração de 
hidroeletricidade dependentes de chuva e 
clima, e algumas regiões, principalmente 
o Nordeste, em processo de desertifica-
ção. As previsões de redução nas pre-
cipitações sobre o território brasileiro, 

particularmente no Nordeste, no Brasil 
central e na Amazônia, devem ser motivos 
de preocupação sobre como poderemos 
nos adaptar ao novo clima.

INTERAÇÕES ENTRE AS                                                  
MUDANÇAS CLIMÁTICAS E OS                                                 
IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS

Segundo o Intergovernmental Panel 
on Climate Change (IPCC), as emissões 
globais de gases de efeito estufa devem 
cair pelo menos 7% ao ano, entre 2021 e 
2030, e zerar as emissões em 2050, para 
afastar a chance de colapso climático, 
estabilizando o aquecimento global em 
1.5oC. Entretanto, as emissões, ao longo 
dos últimos anos, estão, na verdade, 
aumentando globalmente cerca de 2% a 
4% ao ano. As mudanças climáticas inte-
ragem com múltiplos estressores sociais e 
ambientais, intensificando seus impactos 
sociais e econômicos. 

Populações vulneráveis vivendo em 
encostas, que podem perder a vida em 
uma única chuva forte, são apenas um 
dos muitos exemplos. Outro com risco 
de ser afetado é o agricultor que tem sua 
pequena propriedade familiar e é obrigado 
a abandonar as poucas cabeças de gado 
e a roça devido a uma seca prolongada. 
Muitas dessas dimensões das mudanças 
climáticas e suas interações sociais pre-
cisam ser mais bem compreendidas por 
meio de uma estreita colaboração entre 
diversas áreas de pesquisa na academia 
e de múltiplos atores sociais, incluindo 
lideranças políticas, organizações não 
governamentais, grupos sociais, comu-
nidades e minorias.
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Os três relatórios mais recentes do 
IPCC, lançados em 2021 e 2022 (IPCC 
AR6 WGI 2021; IPCC AR6 WGII 2022; 
IPCC AR6 WGIII 2022), mostram o 
quanto o Brasil, particularmente, é vul-
nerável às mudanças climáticas. O aque-
cimento médio observado no país, nas 
últimas décadas, é significativamente 
maior do que o aquecimento médio do 
planeta, pois as áreas continentais se 
aquecem mais do que as áreas oceânicas, 
que estão incluídas na média mundial. 
Nos últimos vinte anos, extremos cli-
máticos registrados em todas as regiões 
brasileiras enfatizaram a necessidade de 
soluções para minimizar os problemas 
socioeconômicos decorrentes de secas 
fortes e frequentes e inundações em 
grandes áreas, inclusive áreas urbanas. 

O nosso modelo econômico, baseado 
no agronegócio, também é particularmente 
vulnerável a alterações nos padrões plu-
viométricos e nos padrões e aumento dos 
extremos climáticos. Quanto e quando 
chove são fundamentais para a produti-

vidade agrícola, podendo trazer insegu-
rança alimentar e instabilidade econômica 
para a população brasileira. Vale ressaltar 
que nosso país também apresenta inse-
gurança energética, dada a vulnerabili-
dade da geração de energia hidrelétrica 
aos padrões de chuva. Observamos que 
a seca no Brasil central em 2021 afetou 
o custo da eletricidade, pois várias ter-
melétricas foram ativadas e estas geram 
eletricidade com custo mais alto que as 
hidroelétricas. O Brasil tem 8.500 km de 
áreas costeiras, incluindo várias grandes 
cidades, tornando-o vulnerável à elevação 
do nível do mar e à acidificação mari-
nha, que afetam a economia baseada em 
recursos pesqueiros.

Vemos como fundamental ajudar o país 
a desenvolver estratégias baseadas na ciên-
cia para que o Brasil possa cumprir suas 
obrigações internacionais (como as Con-
tribuições Nacionalmente Determinadas 
– NDC, na sigla em inglês) associadas 
ao Acordo de Paris e à Agenda 2030. Os 
17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-
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tável (ODS) da Organização das Nações 
Unidas (ONU), ilustrados na Figura 1, 
fornecem um arcabouço de como nossa 
sociedade pode se tornar mais susten-
tável e, ao mesmo tempo, mais justa e 
resiliente. A ação contra a mudança do 
clima é o ODS 13, mas muitos dos demais 
ODS são impossíveis de serem cumpridos 
sem um clima estável e previsível, além 
de dependerem de um sistema econômico 
mais justo, que respeite os limites propi-
ciados pelos recursos naturais finitos e 
que leve em consideração a questão da 
justiça climática.

O Brasil é um dos signatários da 
Agenda 2030, que estruturou os 17 
Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável da ONU, que são a peça central da 
construção de uma nova sociedade, mais 
sustentável, justa e resiliente. A imple-
mentação de medidas econômicas, sociais 
e ambientais para que nossa sociedade 
possa atingir os 17 ODS deve ser uma 
prioridade nesta década.

OS COMPROMISSOS BRASILEIROS 
NA AGENDA CLIMÁTICA

Em 2016, o Brasil ratificou o Acordo 
de Paris, comprometendo-se a reduzir 
suas emissões de gases de efeito estufa 
em 37% até 2025, e em 43% até 2030, 
em comparação com emissões verifica-
das em 2005, e eliminar o desmatamento 
ilegal da Amazônia. O país também se 
comprometeu a aumentar a participação 
da bioenergia na sua matriz energética 
para 18% até 2030, restaurar e reflores-
tar 12 milhões de hectares de f lorestas, 
bem como alcançar uma participação de 

45% de energias renováveis na composi-
ção da matriz energética em 2030, além 
de uma redução em 10% do consumo de 
eletricidade (105 TWh em 2030). 

Tornar-se neutro em emissões de car-
bono em 2050 também é um dos nossos 
compromissos, assim como recuperar uma 
área de 15 milhões de hectares de pas-
tagens degradadas por meio do manejo 
adequado e adubação. São metas que exi-
girão esforços consideráveis da ciência e 
da sociedade brasileira. Na COP26, em 
Glasgow, em 2021, o Brasil adicionalmente 
se comprometeu a reduzir suas emissões 
de metano em 30% até 2030, e eliminar 
o desmatamento da Amazônia até 2028.

Importante salientar que esses com-
promissos da agenda climática vão na 
direção de alcançarmos os 17 ODS e 
trabalhar na direção da preservação de 
nossa biodiversidade. Eles são essenciais 
na construção de um novo Brasil, mais 
sustentável e justo. Todo os ODS podem 
ser atingidos, mas precisamos da gover-
nança necessária para implementar essas 
medidas. Em particular, voltarmos a ter 
órgãos fiscalizadores efetivos e uma maior 
regulação do sistema fundiário e das ati-
vidades agropecuárias.

INTEGRANDO A PROTEÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE À MITIGAÇÃO                                
DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Estamos em plena era do Antropoceno, na 
qual o homem é um dos principais agentes 
transformadores. O crescimento da popula-
ção humana mundial, que poderá alcançar 
entre 9 e 10 bilhões de pessoas em 2050, 
nos coloca frente a um dos maiores desafios 
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do século XXI: manter a provisão da qua-
lidade ambiental e possibilitar acesso justo 
a recursos básicos, como água, alimentos e 
energia, garantindo a segurança e equidade 
em um cenário de mudanças climáticas e 
desigualdades sociais. Esta questão é bem 
trabalhada no último relatório do Intergo-
vernmental Science-Policy Platform on Bio-
diversity and Ecosystem Services (IPBES, 
2019), que coloca o colapso dos serviços 
ecossistêmicos na agenda ambiental.

Os serviços ecossistêmicos englobam 
todos os materiais que nós consumimos pro-
vidos pelos ecossistemas, sejam alimentos 
(frutos, raízes, animais, mel, vegetais), maté-
rias-primas para construção e combustível 
(madeira, biomassa, óleos de plantas), água 
potável (qualidade e quantidade) e recursos 
genéticos, entre outros. A resiliência dos 
ecossistemas e sua capacidade de reagir a 
mudanças estão sujeitas, em grande parte, 
à sua biodiversidade. 

As alterações observadas na temperatura 
e na chuva já estão impactando o funcio-
namento dos ecossistemas em praticamente 
todas as regiões do nosso planeta. Mudan-
ças climáticas podem, por exemplo, levar 
a desencontros entre a época da floração 
e a atividade dos polinizadores, afetando 
a produtividade de culturas e de ecossis-
temas naturais, com consequências ainda 
imprevistas para a manutenção da biodiver-
sidade e da produção de alimentos. Também 
perturbam os padrões ecossistêmicos da 
fotossíntese e da produtividade, podendo 
modificar os ciclos hidrológicos e a dinâ-
mica do ciclo do carbono. 

Os efeitos sinérgicos da mudança do uso 
da terra, incluindo a fragmentação e redução 
de vegetação nativa e mudanças do clima, 
podem aumentar a ação de pragas, redu-

zindo os polinizadores e exigindo medidas 
de mitigação ou adaptação para garantir a 
produtividade de muitas culturas alimentares 
no Brasil e ao redor do mundo. A vulnerabi-
lidade da nossa biota e ecossistemas aumenta 
significativamente e em consequência reduz 
a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos 
associados, que são vitais para nosso país. 

Na Amazônia, o aumento da produção de 
biomassa, a aceleração do ciclo de vida das 
árvores e alterações na distribuição e abun-
dância de espécies estão entre as mudanças 
relacionadas ao efeito fisiológico da eleva-
ção de CO2 atmosférico, que são também 
influenciadas pela disponibilidade de nutrien-
tes nos solos, em particular o fósforo. Em 
nossa vasta plataforma continental oceânica, 
nosso conhecimento é ainda mais restrito, em 
decorrência da falta de programas de moni-
toramento e das especificidades dos estu-
dos nesse ambiente. No ambiente marinho, 
o aquecimento da água tem promovido a 
migração de espécies e estoques pesqueiros 
para maiores latitudes.

Para melhorar a detecção e atribuição 
dos efeitos das mudanças climáticas na 
biodiversidade e ecossistemas brasileiros, 
é fundamental melhorar nosso entendimento 
dos serviços ecossistêmicos relacionados 
e analisar possíveis respostas a cenários 
futuros de aquecimento, prevendo e suge-
rindo medidas de mitigação e adaptação e 
procedimentos de remediação.

OS DESAFIOS BRASILEIROS                                       
EM SETORES-CHAVE NESTA                            
TRANSFORMAÇÃO

O Brasil tem um perfil de emissão 
de GEE muito peculiar e diferente da 
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maior parte dos países desenvolvidos. O 
Sistema de Estimativas de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa do Observatório 
do Clima (Seeg) mostra que os setores 
que mais emitiram GEE são: mudança de 
uso do solo (46%), agropecuária (27%), 
energia (18%), processos industriais (5%) 
e resíduos (4%). O setor de transporte está 
incluído na componente de energia. Na 
maior parte dos países, as emissões são 
dominadas pela queima de combustíveis 
fósseis para geração de eletricidade e no 
setor de transporte. O total das emissões 
brasileiras atingiu em 2021 cerca de 2,16 
bilhões de toneladas de CO2 equivalentes.

A questão energética

Na escala planetária, cerca de 75% 
das emissões globais de GEE estão asso-
ciados à produção de energia e ao setor 
de transporte. Os desafios científicos e 
tecnológicos para reduzir emissões e 
manter o aquecimento global máximo 
em 2 graus Celsius, como estabelecido 
pelos países signatários do Acordo de 
Paris, implicam grandes transformações 
globais na produção e uso de energia, 
em particular nos setores de geração 
de eletricidade por termelétricas e em 
transportes. O Brasil tem importantes 
vantagens estratégicas na área energética, 
pois uma parcela significativa de nossa 
matriz energética vem de fontes renová-
veis, como a hidroeletricidade e biocom-
bustíveis, e possuímos grande potencial 
de utilização das energias eólica (onshore 
e offshore) e solar. Entretanto, as emis-
sões de GEE do setor energético brasi-
leiro dobraram de 1990 a 2019, devido 

ao aumento da queima de combustíveis 
fósseis, para geração por termelétricas.

Incorporar o potencial de redução 
de emissões ao atual sistema energé-
tico nacional requer desenvolvimento 
de novos modelos de geração, distribui-
ção e tarifação de energia, e incentivos 
para que o uso de energia renovável seja 
ampliado, em especial para a geração 
eólica e solar. Novas oportunidades de 
criação de empregos, novos negócios e 
novas cadeias de suprimento com novas 
tecnologias poderão surgir. Ao mesmo 
tempo e na direção oposta, há interesse 
crescente na incorporação de novas par-
celas de combustíveis fósseis, especial-
mente de gás natural e petróleo oriundos 
da exploração do pré-sal. 

A aparente contradição entre a evolu-
ção para as energias renováveis e a explo-
ração do pré-sal pode ser resolvida por 
meio de estratégias de utilização do gás 
natural como um combustível de transi-
ção, possibilitando a inserção gradativa 
de grandes blocos de energia intermitente. 
São necessários esforços para melhor com-
preensão dos impactos de mudanças em 
tecnologias e políticas energéticas no que 
se refere à maior resiliência da economia 
brasileira e, ao mesmo tempo, reduzir as 
emissões de GEE da geração elétrica.

MUDANÇAS DE USO DO                                           
SOLO E AGROPECUÁRIA

Sem dúvida alguma, a questão do des-
matamento da Amazônia e sua ligação 
com a expansão da agropecuária são ques-
tões centrais para o Brasil. Depreende-se 
da análise dos dados do Seeg que a ati-
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vidade rural ainda responde pela imensa 
maioria das emissões do Brasil. Quando 
se soma o total emitido por mudança de 
uso da terra e as emissões totais da agro-
pecuária, a maior parte delas do rebanho 
bovino, conclui-se que 73% das emissões 
nacionais estão direta ou indiretamente 
ligadas à produção rural e ao desmata-
mento da Amazônia. 

O Brasil, com um forte agronegócio e 
taxas altas de desmatamento da Amazô-
nia e Cerrado, está no centro da questão 
de redução do desmatamento. Por outro 
lado, o das vulnerabilidades, o clima é 
um fator significativo na produtividade 
agrícola, e um dos setores que podem ser 
muito impactados é exatamente a produção 
agrícola e a pecuária. Temos um poten-
cial de perdas de produtividade agrícola 
devido às alterações no regime de chuvas 
e aumento de temperatura.

As implicações para o manejo e renda 
de propriedades agrícolas dependem de 
combinações de adaptações incrementais 
(agricultura de precisão, sensoriamento 
remoto etc.), adaptação sistêmica (conser-
vação de solo e água, diversidade genética 
etc.) e adaptações transformativas (sistemas 
agrícolas complexos, agroecologia, agroflo-
restamento etc.). Em todos os casos, efeitos 
benéficos ou deletérios podem existir, o 
que requer estudos comparativos em várias 
escalas. Um dos desafios é desenvolver 
uma agricultura mais eficiente e resiliente, 
reduzindo drasticamente novas expansões 
sobre áreas de vegetação nativa, como a 
Amazônia e o Cerrado, e, ao mesmo tempo, 
reduzir as emissões. 

Ações para a redução das emissões de 
óxido nitroso (N2O) e metano (CH4) no 
setor agropecuário é questão primordial. 

A Embrapa está liderando um grande 
projeto de desenvolvimento de agricul-
tura de baixo carbono, o chamado pro-
grama ABC1, que inclui ampliar a utili-
zação do Sistema Plantio Direto (SPD) 
em 8 milhões de hectares e aumentar 
a adoção de sistemas de Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) e de 
Sistemas Agrof lorestais (SAFs) em 4 
milhões de hectares.

O trabalho nessa área deve contemplar 
pesquisas interdisciplinares, ressaltando os 
aspectos da busca integrada do equilíbrio 
em relação à produção agropecuária e con-
servação ambiental. Por exemplo, para os 
pequenos produtores, esses impactos das 
mudanças climáticas podem representar 
uma questão de sobrevivência, enquanto 
para os grandes produtores os impactos 
se reverterão em perdas econômicas que 
reverberam pelo sistema socioeconômico 
do país. Essas duas situações demandam 
olhares diferentes de pesquisa/investiga-
ção. O sistema MapBiomas de mapea-
mento da cobertura do solo de nosso país 
é um excelente exemplo de esforços em 
tornar transparente e com fácil acesso à 
sociedade o impacto das mudanças do uso 
do solo para todo o território nacional2.

O Brasil precisa manter a alta produ-
tividade agrícola em um clima em rápida 
mudança, e esta tarefa não será fácil. Isso 
inclui avaliação da resiliência, da plasti-
cidade e da capacidade de coexistência 
entre ecossistemas nativos e sistemas de 
produção agropecuários e f lorestais. As 

1 Ver: https://www.embrapa.br/tema-agricultura-de-
-baixo-carbono/sobre-o-tema.

2 Ver: https://mapbiomas.org/.
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pesquisas devem buscar: 1) novas tec-
nologias (incluindo melhoramento gené-
tico), aprimorando a agricultura, levando 
em conta as dinâmicas relacionadas ao 
contínuo água-solo-atmosfera, incluindo 
resiliência das zonas críticas; 2) desenvol-
vimento de sistemas avançados de apoio à 
tomada de decisão, incluindo modelagem 
numérica de tempo, clima e ambiental, 
plataformas avançadas de informação, e 
integração da modelagem biofísica aos 
modelos socioeconômicos; 3) métodos 
avançados de implementação de novas 
tecnologias visando ao incremento da 
produtividade agropecuária com melhores 
práticas de manejo do solo e da produção, 
e agricultura de baixo carbono; 4) ana-
lisar a evolução dos padrões de uso do 
solo, incluindo padrões de desmatamento 
e verificação do cumprimento das NDC 
do Acordo de Paris; 5) pesquisas sobre os 
impactos na agricultura, incluindo pers-
pectivas em paisagens multifuncionais, 
voltadas a soluções sustentáveis ao setor 
de produção agropecuária.

IMPACTOS DAS MUDANÇAS                                      
CLIMÁTICAS NA SAÚDE

O Brasil apresenta uma complexa hete-
rogeneidade nas suas regiões, com variada 
distribuição espacial e temporal de determi-
nadas doenças e grande diversidade social, 
cultural, ecológica e climática que impac-
tam na resiliência individual e coletiva das 
populações expostas às mudanças climáti-
cas. Os impactos na saúde resultantes das 
alterações climáticas globais dependerão do 
estado geral de saúde das populações expos-
tas, que, por sua vez, dependem de condições 

dos determinantes sociais da saúde, como a 
cobertura de saúde universal, a governança 
socioambiental, políticas públicas e os rumos 
do modelo de desenvolvimento do país. O 
clima tropical e as alterações ecossistêmicas 
favorecem o desenvolvimento de patógenos.

Também caracteriza nosso país uma 
grande diversidade de animais silvestres 
que, por sua vez, hospedam múltiplos e 
diferentes microrganismos, muitos destes 
considerados agentes etiológicos de doen-
ças, tanto para os animais quanto para o 
homem. Como parte do ciclo de transmis-
são de inúmeros parasitos, a saúde humana 
está intimamente ligada à saúde dos ani-
mais silvestres. As alterações ambientais, 
incluindo as mudanças climáticas e a perda 
da biodiversidade, são fatores determinantes 
para a emergência de doenças oriundas de 
animais silvestres. Em geral, doenças infec-
ciosas crescem em incidência com maiores 
temperaturas. Os ecossistemas preservados 
e em equilíbrio têm um papel importante 
para a dinâmica e controle de doenças zoo-
nóticas e infecções transmitidas por vetores.

Cerca de 60% das doenças infecciosas 
circulam entre animais e humanos (zoo-
noses) e estima-se que 72% dessas sejam 
causadas por patógenos com origem na vida 
silvestre. É de amplo conhecimento que a 
diversidade de vírus (incluindo coronavírus), 
bactérias e outros agentes patógenos segue 
o mesmo padrão espacial da diversidade de 
plantas e animais, o que faz do Brasil o 
maior repositório desses seres vivos. 

As mudanças ambientais globais têm 
consequências diretas para o avanço dos 
patógenos, que geram impactos tanto para 
a saúde pública quanto para a conservação 
da fauna. Dentre eles, podem ser apon-
tados os agentes etiológicos da malária, 



Revista USP • São Paulo • n. 135 • p. 119-136 • outubro/novembro/dezembro 2022 129

febre amarela, tuberculose, toxoplasmose, 
leptospirose, febres hemorrágicas, raiva, 
brucelose, doença de Chagas, das doenças 
causadas pelos vírus oropouche, mayaro, 
ebola e o coronavírus sars-cov-2, dentre 
tantos outros. As doenças arbovirais, como 
dengue, zika, chikungunya e febre amarela, 
são as principais ameaças das mudanças 
globais à saúde pública. 

São também observados impactos de 
fungos, com micoses descritas em climas 
tropicais passando a ocorrer em climas 
temperados. Temos também o impacto do 
calor na maior proliferação e crescimento de 
larvas de insetos vetores de doenças virais 
que causam febres hemorrágicas. A maior 
temperatura favorece o desenvolvimento de 
fungos que afetam tanto a saúde quanto a 
segurança alimentar, no armazenamento e 
transporte de alimentos. Esses agentes pato-
gênicos, entre outros, provocam impactos 
importantes na saúde e na socioeconomia.

A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) estruturou o conceito “One world, 

one health”, que integra políticas de saúde 
humana, animal e ambiental. Tem o obje-
tivo de ampliar a visão e as ações para o 
enfrentamento dos desafios da prevenção 
de epidemias e epizootias e manutenção 
da integridade ecossistêmica em benefício 
humano e da biodiversidade que os supor-
tam. A pandemia de covid-19 causada pelo 
coronavírus sars-cov-2 mostrou a relevância 
dessa abordagem.

A QUESTÃO URBANA E AS                                      
MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Cerca de 84% de nossa população 
vive em áreas urbanas em 2022. Mui-

tas de nossas cidades concentram áreas 
altamente suscetíveis aos impactos mais 
severos das alterações climáticas, como 
elevação do nível médio do mar (em cida-
des costeiras), eventos extremos de pre-
cipitação (inundações) e intensificação 
do aumento da temperatura pela ilha de 
calor urbana. Episódios recentes relacio-
nados a esses eventos evidenciam que as 
alterações na distribuição, intensidade e 
frequência geográfica dos riscos relacio-
nados às condições meteorológicas ame-
açam exceder as capacidades das cida-
des brasileiras de absorverem perdas e 
recuperarem-se dos impactos. 

Esses impactos tendem a exacerbar os 
riscos comumente existentes nas cidades 
brasileiras, bem como as inadequações nas 
capacidades dos governos locais para tra-
tarem da infraestrutura inadequada e no 
oferecimento de serviços básicos necessá-
rios, agravando as condições de vulnera-
bilidade de determinados grupos sociais 
e comunidades. Assim, as estratégias de 
mitigação e adaptação nos centros urbanos 
devem considerar aspectos como habitabili-
dade, conforto térmico, saúde, mobilidade, 
planejamento urbano, transportes, acesso 
à água e energia, entre outros aspectos.

Nas áreas urbanas, o uso do solo e as 
emissões antropogênicas de gases e partí-
culas alteram o clima local. Esse entendi-
mento é ainda mais crítico considerando-se 
o crescimento rápido dos assentamentos 
urbanos e o próprio processo de urbani-
zação desordenada que caracteriza, em 
geral, a maioria das cidades brasileiras. 
Ainda que apresentem suas especificida-
des, em comum os municípios são marca-
dos por uma legislação urbanística ainda 
muito descolada das dinâmicas urbanas 
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e da produção do espaço urbano, e pela 
desarticulação de políticas setoriais, como 
as relacionadas à preservação e qualidade 
ambiental e habitação, o que dificulta a 
qualificação integrada do espaço urbano, 
tornando o processo de atualização e/ou 
adaptação complexo e lento. 

A segregação socioespacial também é 
outra característica marcante, sobretudo 
nos grandes centros urbanos. Somam-se 
a esses problemas os episódios de alaga-
mentos e efeitos da ilha de calor, ambos 
associados à redução das áreas verdes e 
à expansão histórica das áreas urbaniza-
das, agravados nas últimas décadas pelas 
mudanças do clima, tornando esses eventos 
cada vez mais frequentes.

As consequências do descaso com a 
infraestrutura associada à cobertura vegetal 
e recursos hídricos, que modulam o clima 
urbano, tendem a agravar episódios recor-
rentes de inundações e alagamentos seve-
ros, ondas de calor e baixa qualidade do ar, 
trazendo sérios danos à qualidade de vida 
e bem-estar dos indivíduos. O número de 
pessoas vulneráveis às consequências das 
ondas de calor e chuvas extremas aumen-
tou significativamente no Brasil. 

A poluição do ar nas grandes cidades 
pela frota veicular e emissões industriais 
trazem impactos negativos à saúde da 
população. A redução de emissões de 
gases de efeito estufa também diminuiria 
os níveis de poluentes atmosféricos em 
áreas urbanas em efeito sinérgico com 
o aquecimento global. São necessárias, 
assim, mudanças profundas na mobili-
dade urbana, como viagens intermodais, 
corredores de ônibus de baixas emis-
sões, sistemas de transportes de massa 
extensos, eletrificação da frota veicu-

lar, compartilhamento de veículos, entre 
outras propostas.

A QUESTÃO AMAZÔNICA                                           
É CRUCIAL PARA NOSSO PAÍS

Por uma série de razões, a Amazônia 
é uma região estratégica para o planeta e 
para o Brasil (Artaxo et al., 2022; SPA, 
2021). Contempla a maior floresta tropical 
do mundo, com uma área aproximada de 
6,7 milhões de km2, dos quais 5,5 milhões 
de km2 estão em território brasileiro; sua 
bacia hidrográfica é o maior sistema flu-
vial do planeta, e a f loresta está distri-
buída entre nove países (Brasil, Bolívia, 
Colômbia, Equador, Guiana Francesa, 
Guiana, Peru, Suriname e Venezuela).

A Amazônia também hospeda uma 
gigantesca e complexa biodiversidade. 
Desenha papel fundamental na provisão 
de produtos e serviços ambientais no ciclo 
do carbono e na regulação do clima. É o 
maior reservatório de carbono em regi-
ões continentais, contendo cerca de 120 
bilhões de toneladas de carbono, ou o 
equivalente a dez anos de toda a queima 
de combustíveis fósseis. Presta serviços 
ecossistêmicos essenciais para a socie-
dade e a economia brasileira. Tem uma 
vasta população tradicional e indígena, 
detentora de ativos de valores inestimáveis 
como conhecimentos, línguas e culturas.

Apesar de sua importância, o ecossis-
tema está sendo destruído rapidamente, 
devido ao desmatamento e ao impacto 
das mudanças climáticas no ecossistema 
(Davidson et al., 2012). O Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais (Inpe), por 
meio do sistema de monitoramento do des-
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matamento amazônico, observou em 2021 
a conversão de mais de 13.000 km2 de flo-
restas. As emissões de dióxido de carbono 
e metano associadas ao desmatamento e 
queimadas evidenciam o processo des-
trutivo recente sobre a Amazônia (Seeg, 
2022). Como resultado desse processo, o 
ciclo hidrológico está sendo alterado em 
vastas áreas, com realimentações sobre o 
próprio ecossistema e sobre o clima de 
vastas regiões da América do Sul. 

Por outro lado, algumas regiões da 
Amazônia tiveram aumento expressivo 
de temperatura (maior que 2.2 °C), redu-
ção da precipitação (cerca de 20%) e 
aumento dos fenômenos climáticos extre-
mos como grandes secas e inundações. 
Como resultado, está sendo observada em 
vários estudos uma degradação florestal 
pronunciada na f loresta, com perda de 
carbono e biomassa.

É consenso, para a ciência, que a pre-
servação da floresta é fundamental para 
a sustentabilidade do planeta. O bioma 
amazônico é rico em diversidade cultural, 
linguística, biológica e geológica, e inves-
timentos em ciência, tecnologia e inova-
ção, em pesquisas básicas e aplicadas são 
estratégicos para a sua compreensão e sua 
sustentabilidade. No entanto, apesar de ser 
caracterizada como a região que hospeda 
a maior biodiversidade natural do país, o 
seu desenvolvimento socioeconômico em 
torno de atividades relacionadas à floresta 
ainda não alcançou escala de projeção em 
todo o seu potencial. Há um gigantesco 
desafio no âmbito da regularização fundi-
ária e faltam planos concretos de cresci-
mento econômico inclusivo e sustentável.

É necessária a formulação de uma 
estratégia de transição econômica sus-

tentável através da sociobiodiversidade. 
Esta formulação envolve questões terri-
toriais, ligadas a questões fundiárias no 
ambiente rural e urbano. É importante 
também desenvolver cadeias de valor e 
sociobiodiversidade que mudem as atu-
ais práticas e modelos econômicos para 
um novo conjunto de iniciativas econô-
micas, baseadas na f loresta em pé. Esta 
nova economia deve ser estruturada na 
proteção e uso sustentável dos recursos 
naturais, rompendo com o atual modelo 
de desenvolvimento predatório. 

Outro aspecto importante do desen-
volvimento recente na Amazônia é o 
predomínio de atividades criminosas, 
como invasão de terras indígenas, con-
trabando de madeira, ocupação ilegal de 
terras públicas, tráfico de drogas e outras 
atividades ilícitas. Certamente a imple-
mentação de um novo modelo econômico 
para a Amazônia terá que superar a cri-
minalidade que impera hoje na região.

O desmatamento e a degradação da 
floresta, associados a mudanças climáti-
cas globais e, em especial, ao aumento 
da frequência e intensidade de queima-
das e da ocorrência de secas extremas, 
aproximam a Amazônia de um ponto de 
não retorno. Ou seja, de uma mudança 
abrupta nos estados e funcionamento da 
f loresta, que terá impactos importantes 
sobre o clima do Brasil e do planeta. 
A ciência não conhece exatamente onde 
estão esses chamados tipping points, 
mas podemos já estar a meio caminho 
desses pontos de não retorno, e todo o 
cuidado é necessário.

O que a ciência destaca, em conso-
nância com o conhecimento de povos 
originários da região, é que a conserva-
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ção dos ambientes terrestres e aquáticos 
é que será o pilar do desenvolvimento 
humano e econômico sustentável da Ama-
zônia. O objetivo é manter os processos 
de funcionamento do planeta e ao mesmo 
tempo dar uma vida digna aos brasileiros 
que vivem na região amazônica. Temos 
clareza de que, se a f loresta influencia 
processos ecológicos e econômicos além 
de suas fronteiras, as mudanças globais 
representam um risco crescente que atua 
em sinergia com as mudanças locais, ace-
lerando a degradação e a perda de resili-
ência do ecossistema amazônico.

A ADAPTAÇÃO DO BRASIL                                         
AO NOVO CLIMA

A localização tropical, a estrutura socio-
econômica fortemente dependente do regime 
de chuvas, as inadequações urbanísticas e 
enormes iniquidades sociais fazem do Brasil 
um país singular, ambientalmente falando. 
No contexto das mudanças climáticas, 
esforços de adaptação podem gerar vários 
benefícios adicionais, como melhoria da 
produtividade agrícola, inovação, saúde e 
bem-estar, segurança alimentar, conserva-
ção da biodiversidade, bem como redução 
de riscos e danos. 

As ações de adaptação climática – com-
preendida como processos de ajustamentos 
para antecipar impactos adversos das mudan-
ças climáticas que resultam na redução da 
vulnerabilidade – tendem a ser mais facil-
mente implementadas e organizadas quando 
buscam sinergias com políticas, recursos e 
outras medidas já existentes, incluindo ações 
visando à sustentabilidade, qualidade de vida 
e melhoria de infraestrutura.

 O Brasil tem um plano de adaptação 
climática (PNA), lançado em 2016, que visa 
a orientar iniciativas para gestão e redução 
dos riscos provenientes dos efeitos adver-
sos das mudanças climáticas no médio e no 
longo prazo, nas dimensões social, econô-
mica e ambiental. Todavia, até o momento, 
um planejamento de longo prazo voltado à 
adaptação climática ainda não ganhou pro-
jeção no país como um todo. 

Entre as razões para esse atraso estão a 
própria complexidade envolvida na adapta-
ção, as limitações econômicas, institucionais 
e políticas e, em particular nas cidades, as 
relações de interdependência entre mudan-
ças do clima, dinâmicas do planejamento 
urbano e questões políticas. Recentemente, 
o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-
vações (MCTI) e o Inpe lançaram a plata-
forma Adapta Brasil, que sugere uma série 
de políticas públicas a serem implementadas.

Embora melhorias nos níveis de renda, 
educação, saúde e outros indicadores 
socioeconômicos sejam importantes para 
reduzir a vulnerabilidade às mudanças do 
clima em geral, considerando o conjunto 
de riscos específicos que as alterações cli-
máticas representam em particular para as 
cidades (por exemplo, inundações, secas, 
aumento do nível do mar, ilhas de calor), 
há também uma necessidade urgente de 
considerar as capacidades específicas 
necessárias para superar e se recuperar 
desses estressores, incluindo, por exem-
plo, mapeamentos de áreas de risco, sis-
temas de alerta precoce e planejamento 
de enfrentamento a desastres naturais. 

A falta de dados e informações úteis 
e utilizáveis, que possam ser mobilizados 
para subsidiar gestão, planejamento e gover-
nança, é frequentemente identificada como 
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uma das principais barreiras para o avanço 
da adaptação às mudanças climáticas, tra-
duzindo-se em paralisia e inação por parte 
dos tomadores de decisão. Nesse contexto, 
tão importante quanto a capacidade de pro-
duzir informação técnico-científica que seja 
facilmente convertida em estratégias, políti-
cas e ações de adaptação, é promover maior 
envolvimento dos usuários da informação 
(os atores institucionais, por exemplo) na 
produção e circulação do conhecimento. 

A produção e disponibilização desses 
dados, que incluam métricas robustas e pos-
sam ser atualizados periodicamente e que 
estejam conectados às especificidades da 
realidade brasileira, considerando um con-
junto de variáveis que refletem na capaci-
dade adaptativa, podem impulsionar ações 
e políticas públicas de adaptação.

Nesse cenário, as pesquisas também 
devem buscar compreender melhor as res-
postas sociais e individuais às mudanças 
climáticas, levando em conta que os gover-
nos, embora cumpram papel importante no 
planejamento efetivo de adaptação, não são 
capazes, sozinhos, de resolver a crise climá-
tica, dadas sua complexidade e multidimen-
sionalidade. Ademais, é preciso entender que 
adaptação requer parcerias, alianças estraté-
gicas e outras formas de colaboração entre 
diferentes setores e organizações. Pesquisas 
sobre as melhores estratégias de adaptação 
são essenciais, pois estas, em geral, envol-
vem soluções locais ou regionais.

CONCLUSÕES

Nosso país tem notáveis vantagens 
estratégicas para enfrentar estes desa-
fios. Mas também tem vulnerabilidades 
importantes, pela sua vasta área costeira, 

vulnerável ao aumento do nível do mar, e 
pela sua localização tropical, fortemente 
afetada pelo aumento global de tempera-
tura. As previsões de redução nas preci-
pitações sobre o território brasileiro, par-
ticularmente no Nordeste, Brasil central 
e Amazônia, devem ser motivos de pre-
ocupação, pelos seus impactos nos ecos-
sistemas e na socioeconomia (Artaxo et 
al., 2020). Importante salientar que nossa 
economia baseada na produção agropecu-
ária pode não ter a mesma produtividade 
em um cenário de redução de chuvas ao 
logo das próximas décadas. Nossas cida-
des não estão preparadas para o aumento 
dos eventos climáticos extremos e a cons-
trução de áreas urbanas mais sustentáveis 
deve ser uma de nossas prioridades.

A construção de uma sociedade mini-
mamente sustentável vai requerer gran-
des esforços da sociedade, em todos os 
setores, com forte colaboração entre a 
ciência e os formuladores de políticas 
públicas (Artaxo et al., 2012). Geração 
e consumo de energia, produção de ali-
mentos, transportes, habitação, questões 
urbanas, funcionamento de ecossistemas 
são somente algumas destas questões 
que terão atenção. É evidente a neces-
sidade de construção de uma nova rota 
de desenvolvimento, que poderá ser um 
grande processo de reconstrução de nossa 
sociedade, incluindo o sistema econômico 
global. Inúmeros relatórios internacionais 
apontam para a necessidade da construção 
deste novo modelo de desenvolvimento, já 
que este nosso atual modelo econômico é 
insustentável, mesmo a curto prazo.

Neste sentido, alguns tópicos requerem 
atenção especial: 1) aprimorar projeções 
sobre impacto econômico direto e indireto 
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de diferentes cenários de mudanças cli-
máticas em diferentes setores produtivos, 
incluindo impactos sociais de distintas 
estratégicas futuras de mitigação e adap-
tação; 2) ter uma maior compreensão da 
contribuição econômica da conservação 
da natureza e dos serviços ecossistêmi-
cos visando a minimizar impactos de 
mudanças climáticas para a sociedade; 
3) criar oportunidades de inovações na 
economia da biodiversidade, estudando 
potenciais estratégias de bioeconomia 
sustentável; 4) desenvolver modelos de 
economia circular para diferentes setores 
econômicos, maximizando os benefícios 
à sociedade como um todo; 5) conhecer 
os impactos territoriais predatórios para 
orientar políticas de desenvolvimento que 
recuperem áreas degradadas e avancem na 
restauração ecológica de nossos biomas; 
6) criar oportunidades e sinergias para 
alinhar medidas de mitigação e adapta-
ção à redução da pobreza e desigualda-
des sociais; 7) trabalhar com o conceito 
de “justiça climática”, desenvolvendo 
estratégias que minimizem os impactos 
na população menos favorecida.

Em relação ao crítico papel da Amazô-
nia nas questões relacionadas às mudanças 
climáticas, o recente relatório do Science 
Panel for Amazonia (SPA, 2021) apresen-
tou três recomendações-chave para toma-
dores de decisão para mudar a trajetória 
de desmatamento e degradação no bioma 
amazônico: 1) eliminação do desmata-
mento, degradação e incêndios na bacia 
até 2030; 2) restauração de ecossistemas 
aquáticos e terrestres; e 3) promoção de 
uma bioeconomia de “saudáveis florestas 
em pé e rios f luindo” baseada em ciên-
cia, tecnologia, inovação e conhecimentos 

indígenas e de comunidades locais. Equi-
dade, ética e justiça moral são centrais 
na correção de rumos em um processo 
colaborativo de desenho de alternativas 
inovadoras e viáveis para a região ama-
zônica. O panorama de violência, crimes 
ambientais, degradação e descaso do poder 
público que resultou no avanço acentuado 
do desmatamento e degradação nos últi-
mos anos irá requerer um pacto nacional 
de reconstrução da governança socioam-
biental para a Amazônia.

Modelos econômicos de baixa emis-
são de carbono podem ser geradores de 
emprego, e podem reduzir as desigual-
dades sociais. As políticas de mitigação 
precisam considerar o efeito da geração 
de empregos, particularmente para pessoas 
menos qualificadas e mais vulneráveis. 
Analisar processos de fortalecimento ter-
ritorial de comunidades organizadas na 
produção da biodiversidade em diversas 
escalas contribui para a mitigação. A 
questão da segurança alimentar em um 
clima em mudança também é chave nas 
dimensões sociais, e uma oportunidade 
para reduzir a fome e adaptar nosso sis-
tema agropecuário ao clima em mudança.

Importante também destacar o deline-
amento de estratégias para informar ade-
quadamente a sociedade sobre as mudan-
ças climáticas. A divulgação científica e 
ciência cidadã são estratégias efetivas e já 
reconhecidas, que devem ser incentivadas, 
implementadas e aperfeiçoadas. Divulgar 
e informar o público sobre o aquecimento 
global, definir, ilustrar, mostrar as tendên-
cias e padrões de dados, explicar os seus 
efeitos, discutir as informações impreci-
sas na mídia e divulgar os resultados das 
pesquisas são prerrogativas desta agenda. 



Revista USP • São Paulo • n. 135 • p. 119-136 • outubro/novembro/dezembro 2022 135

Nesta estratégia está o apoio necessário 
à educação ambiental em todos os níveis, 
desenvolvendo ferramentas de educação 
para a ciência e difusão do conhecimento.

Temos como tarefa auxiliar o país 
a desenvolver estratégias baseadas em 
ciência para que o Brasil cumpra suas 
obrigações internacionais (as NDC) asso-
ciadas ao Acordo de Paris. O auxílio 
na formulação de políticas públicas 
baseadas em ciência em todos os níveis 
(municipal, estadual, nacional e global) 
é tarefa fundamental. Estas atividades 
exigirão grande esforço científico da 
academia em parceria com os vários 
setores da sociedade. A adaptação às 
mudanças climáticas nas diversas regiões 
do nosso país também irá requerer o 
desenvolvimento de ciência olhando para 
as necessidades da sociedade. Os desa-
fios envolvidos na redução do impacto 
das ações humanas no ambiente, alinha-
dos à necessidade do desenvolvimento 

sustentável e redução das desigualdades 
sociais, passam pelo desenvolvimento 
de sólidos resultados científicos. 

Levando em conta as questões cien-
tíficas, de governança, finanças e novas 
tecnologias, poderemos construir um 
futuro mais resiliente, sustentável e 
justo, preservando os serviços ecossis-
têmicos através de estratégias adequadas 
de adaptação e mitigação de emissões. 
Este processo está associado aos ODS, 
já que temos que atender às necessi-
dades básicas da população (educação, 
saúde, igualdade de gênero, erradicação 
da pobreza, fome zero, água limpa e 
outras) e ao mesmo tempo respeitar os 
limites da disponibilidade dos recur-
sos naturais do nosso planeta. Estas 
são somente algumas das importantes 
questões que o Brasil terá que enfrentar, 
e soluções baseadas em ciência sólida 
certamente têm mais chances de garantir 
uma trajetória sustentável a nosso país.



dossiê bicentenário da independência: ciência e tecnologia
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